
Estado da Paraíba
Assembleia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

Gabinete Deputada Daniella Ribeiro

PROJETO DE LEI N°J.7BJ'2018
Ementa: Estabelece que hospitais e maternidades
do Estado da Paraíba ofereçam aos pais e/ou
responsáveis de recém-nascidos, orientações e
treinamento para primeiros socorros em .caso de
engasgamento, aspiração de corpo estranho e
prevenção de morte súbita.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA DECRETA:

.
Artigo 1° - Hospitais e maternidades, no âmbito do Estado da Paraiba, oferecerão aos pais ou

responsáveis de recém-nascidos, orientações e treinamento para primeiros socorros em caso de
engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita.

§ 1° - As orientações, assim como o treinamento serão ministradas antes da alta do recém-
nascido.

§ 2° - É facultativo aos pais e/ou responsáveis a adesão ou não ao treinamento oferecidp pelos
hospitais e maternidades.

Artigo 2° - Os hospitais e maternidades deverão afixar, em local visível, cópia da presente Lei
,

para que todos os pais e/ou responsáveis pelos recém-nascidos tomem conhecimento do treinamento
oferecido.

§ 1° - Os hospitais e maternidades deverão informar aos pais e/ou responsáveis pelos recém­

nascidos sobre a existência e disponibilidade do treinamento já durante o acompanhamento pré-natat.

§ 2° - Os hospitais e maternidades poderão optar por fornecer treinamento para primeiros
socorros individualmente ou em turmas aos pais e/ou responsáveis de recém-nascidos.

Artigo 3° - Os hospitais e maternidades terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
publicidade desta Lei, para adequarem às normas vigentes.

Artigo 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

JUSTIFICATIVA

geram grande preocupação para pais e responsáveis, sendo grande parte dos atendimentos de
emergência/urgência.

Até um ano de vida, a criança não possui total controle sobre seus processos corporais, incluindo
o ato de comer. Por isso, é importante saber como prestar os primeiros socorros a recém-nascidos. ESsas
manobras podem evitar a morte por asfixia ou também a passagem de alimento para o sistema
respiratório, que provoca infecções graves.



•

A morte de recém-nascido pode ser evitada através de medidas preventivas simples,',mediante

orientação e treinamento dos pais e/ou responsáveis, que, infelizmente, não são de conhecimento de
todos.

Com a aprovação da presente propositura, estaremos contribuindo para a proteção d~s recém­
nascidos, atendendo a necessidade de orientação e esclarecimento, colaborando assim com a diminuição

dessas ocorrências. Com a assistência imediata podemos fazer a diferença entre vida e morte.

irá beneficiar a segurança de recém-nascidos.

,

Assim sendo, conto com os Nobres Pares para a aprovação desta importante proposição, que
I

I;

Daniéu Ribeiro;
Deputada Estadual - pp

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2018.
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CERTIDÃODEDISTRIBUIÇÃO

Propositura: Projeto de Lei Nº 1.731/2018

Autoria: Dep. DanieIla Ribeiro

Ementa: Estabelece que hospitais e maternidades do Estado da

Paraíba ofereçam aos pais e/ou responsáveis de rec~m­

nascidos, orientações e treinamento para primeiros socorros
I

em caso de engasgamento, aspiração de corpo estranh~ e
prevenção de morte súbita.

Examinando o acervo das leis estaduais, não foi identificada norma
vigente com matéria idêntica ao da propositura em epígrafe, b,m
como, não foi localizado nenhuma propositura análoga ou conelxa
(seja em tramitação ordinária ou recursal, seja em tramitação pe
autógrafo/veto), nos termos do art. 141, inc. I, c/c art. 144 (lo
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíbaf

Divisão de Pesquisa e Estudos Legislativos

21 de fevereiro de 2018

\ (''~\" ~.\"W I ibr. ' _-
WiI rgu~\-igue do de Melo

Assistente Legislativo
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CERTIDÃODE PUBLICAÇÃO I

Propositura:Projeto de Leinº 1.731/2018

Autoria:Dep.Daniella Ribeiro.

Ementa: Estabelece que hospitais e maternidades do Estado da Par4íba
ofereçam aos pais e/ou responsáveis de recém-nascidos, orientaçõt e
treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento, aspira ão
de corpo estranho e prevenção de morte súbita. .

I

I

I

março de 2018.

Constata-se para os devidos fins, em atenção ao que dispõe o ~rt.

139, § 1º, do Regimento Interno, que a proposição foi publicada ro
Diário do Poder Legislativo n? 7.504, página 04, na data de 01 pe

I

I

I

I

I

I

João Pessoa, 02 de março de 2018.

/_

Kelvin ~ de Mendonça

ASsiste~.~.~;~""~~)',0
/ /, .' "/1 .. / /
/i d' '/1 ..'.

/ ,/ //f' .r": ../N~/~~ iA~újo
Diretor da Divisão'd ~quisa etudos Legislativos

//
" .

Franclscq lA1in
Dire~



Secretaria Legislativa
Gabinete do Secretário

DESPACHO

(Projeto de lei nO 1.731/2018)

Nos termos do art. 141, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, de ordem do Presidente da
Assembleia Legislativa, determina-se a distribuição
da presente propositura inicialmente à Comissão de
Constituição, Justiça e Redação - CCJR.
Admitida a matéria pela CCJR,distribua-a para

análise da comissão de mérito competente, com
posterior remessa dos autos (após análise da
comissão de mérito) à Secretaria Legislativa.

Não sendo o caso de admissão da matéria pela
CCJR,retornem-se os autos à Secretaria Legislativa.

João Pessoa, 7 de março de 2018.

Assembleia Legislativa da Paraíba IPraça João Pessoa s/n - Centro - João Pessoa PB
CEP58013-900 ITelefone: (83) 3214-4586



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI N° 1.731/2018

Ementa: Estabelece que hospitais e maternidades do

Estado da Paraíba ofereçam aos pais e/ou responsáveis de

recém-nascidos, orientações e treinamento para primeiros

socorros em caso de engasgamento, aspiração de corpo

estranho e prevenção de morte súbita. Exara-se parecer

pela constitucionalidade e juridicidade da proposlição.

AUTORA: DEP. DANIELLARIBEIRO

RELATOR:DEP.RAONIMENDES

PA REC ER N°l.l1~ /2018

I-RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise e parecer o

Projeto de Lei n? 1.731/2018, de autoria da Deputada Daniella Ribeiro, o qual

"Estabelece que hospitais e maternidades da Estada da Paraíba ofereçam aos pais e

/ou responsáveis de recém-nascidas, orientações e treinamento,para primeiras socorros

em casa de engasgamento"aspiração,de carpa estranha eprevenção,de marte súbita".

A matéria constou no expediente do dia 21 de fevereiro de 2018.

Instrução processual em termos.

Tramitação dentro dos preceitos regimentais.

É o relatório.

1



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
II -VOTO DO RELATOR

A propositura, em síntese, institui que hospitais e maternidades do Estado da

Paraíba ofereçam aos pais e /ou responsáveis de recém-nascidos, orientações e

treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento, aspiração de corpo

estranho e prevenção de morte súbita.

O projeto ainda institui que as orientações, assim como o treinamento, 'serão

ministrados antes da alta do recém-nascido. Bem como, que os estabelecimentos

deverão afixar, em local visível, cópia da presente lei e informar aos pais e/ou

responsáveis sobre a disponibilidade do treinamento já durante o acompanhamento pré­

natal.

A autora justificou de forma válida o projeto. Segue, a título de esclarecimento,

parte de sua justificativa em que esclarece a finalidade da proposição:

"Os casos de engasgamento, aspiração de corpo estranho e morte súbita de
recém-nascidos geram grande preocupação para pais e responsáveis, sendo grande
parte dos atendimentos de emergência/urgência.

Até um ano de vida, a criança não possui total controle dos seus processos
corporais, incluindo o ato de comer. Por isso, é importante saber como prestar os
primeiros socorros a recém-nascidos. Essas manobras podem evitar a morte por asfixia
ou também a passagem de alimento para o sistema respiratório, que provoca infecções
graves.

A morte de recém-nascido pode ser evitada através de medidas preventivas
simples, mediante orientação e treinamento dos pais e/ou responsáveis, que,
infelizmente, não são de conhecimento de todos.

Com a aprovação da presente propositura, estaremos contribuindo para a
proteção dos recém-nascidos, atendendo a necessidade de orientação e esclarecimento,
colaborando assim com a diminuição dessas ocorrências. Com a assistência imediata
podemos fazer a diferença entre a vida e morte.

(..)"

De início, e nos termos do art. 31, inciso I, do Regimento Interno desta Casa,

cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinar a admissibilidade das

proposições em geral, quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade,

regimentalidade, técnica legislativa e redação.

Sob o ponto de vista constitucional, a matéria é de natureza legislativa e de

competência concorrente entre os entes federados. Conforme o art. 24, incisos XII e

XV da Constituição Federal, é competência legislativa concorrente da União,

2



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Estados e Distrito Federal, legislar sobre proteção e defesa da saúde, e proteçãg à

infância e à juventude.

Portanto, com relação ao tema tratado no projeto, a competência legislativa é,

em regra, concorrente, sendo possível que cada um dos entes federados possua

legislação própria sobre o assunto, desde que observados os limites estabelecidos pela

Constituição da República.

Com relação à proteção e defesa da saúde, objetivo do projeto em análise, por se

tratar de direito fundamental e de natureza difusa, o parâmetro a ser utilizado, no

conflito de normas, é que deve prevalecer a norma que for mais benéfica à garantia

atribuída pela Constituição Federal. Inclusive, essa é a posição do Supremo Tribunal

Federal (STF). Vejamos julgados do plenário do egrégio Tribunal Constitucional que

comprovam essa tese:

"Acontece que esse caso me parece peculiar, e muito peculiar - se o
superlativo for admitido eu diria peculiaríssimo -, porque a lei federal
faz remissão à Convenção da OIT 162, art. 3°, que, por versar tema que
no Brasil é tido como de direito fundamental (saúde), tem o status de
norma supralegal. Estaria, portanto, acima da própria lei federal que
dispõe sobre a comercialização, produção, transporte, etc., do amianto.
(..) De maneira que, retomando o discurso do Ministro Joaquim
Barbosa, a norma estadual. no caso. cumpre muito mais a Constituição
Federal nesse plano da proteção à saúde ou de evitar riscos à s,úde
humana. à saúde da população em geral. dos trabalhadores em
particular e do meio ambiente. A legislação estadual está muito mais
próxima dos desígnios constitucionais. e. portanto. realiza melhor esse
sumo princípio da eticacidade máxima da Constituição em matér(a de
direitos fundamentais. e muito mais próxima da OIT. também. do que a
legislação federal. Então, parece-me um caso muito interessante de
contraposição de norma suplementar com a norma geral, levando-nos a
reconhecer a superioridade da norma suplementar sobre a norma geral.
E, como estamos em sede de cautelar, há dois princípios que
desaconselham o referendum à cautelar: o princípio da precaução, que
busca evitar riscos ou danos à saúde e ao meio ambiente para gerações
presentes; e o princípio da prevenção, que tem a mesma finalidade para
geraçõesfuturas. Nesse caso, portanto, opericulum in mora é invertido e
a plausibilidade do direito também contraindica o referendum a
cautelar. Senhor Presidente, portanto, pedindo todas as vénias,
acompanho a dissidência e também não referendo a cautelar." (ADI
3.937-MC, Rei. Min. Marco Aurélio, voto do Min. Ayres Britto,
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
julgamento em 4-6-2008, Plenário, DJE de 10-10-2008.) - (jRIFO
NOSSO.

"A lei em comento foi editada no exercício da competência supletiva
conferida no parágrafo único do art. 8° da CF/1969 para os Estados
legislarem sobre a proteção à saúde. Atribuição que permanece dividida
entre Estados, Distrito Federal e a União (art. 24, XIL da CF/19$8). Os
produtos em tela, além de potencialmente prejudiciais à saúde humana,
podem causar lesão ao meio ambiente. O Estado do Rio Grande 40 Sul,
portanto, ao fiscalizar a sua comercialização, também desempenha
competência outorgada nos arts. 23, VL e 24, VI da Constituição atual."
(RE 286.789, Rei. Min. Ellen Grade, julgamento em 8-3..2005,
Segunda Turma, DJ de 8-4-2005.)

o projeto tratado aqui é, portanto, de extrema relevância social e encontra-se

fundamentado na proteção e defesa da saúde e da infância, como já exposto.

Deve-se ressaltar que o projeto, em sua essência, não cria ou estrutura qualquer

órgão da administração pública estadual, podendo, assim, ser proposto por parlamentar.

Esse, inclusive, é o entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal (STF), na ADI

3.394, cujo relator foi o Ministro Eros Grau. Vejamos parte da decisão:

"Ação direta de inconstitucionalidade. Arts. 1~2° e 3° da Lei 50, de 25-
5-2004, do Estado do Amazonas. Teste de maternidade e paternidade.
Realização gratuita. (..) Ao contrário do afirmado pelo requerente; a lei
atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da administração pública
local. Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie
despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses de
limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus,
no art. 61 da Constituição do Brasil - matérias relativas ao
funcionamento da administração pública, notadamente no que se refere
a servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes." (ADI 3.394,
Rei. Min. Eros Grau, julgamento em 2-4-2007, Plenário, DJE de J5-8-
2008).

Portanto, conforme o entendimento supratranscrito, o Deputado Estadual possui

competência para legislar sobre projeto ora analisado.
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
CONCLUSÃO:

Por tudo isso, a matéria em análise não contraria qualquer dispositivo

constitucional ou infraconstitucional vigente, inexistindo, portanto, óbice para a

regular tramitação do pleito.

Nestas condições, opmo pela CONSTITUCIONALIDADE E

JURIDICIDADE do Projeto de Lei n? 1.731/2018.

É como voto.
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação se posiciona pela

CONSTITUCIONALIDADE e JURIDICIDADE do Projeto de Lei n? 1.731/2018,

nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer

Sala das Comissões, em 12de março de 2018.

C';t~la Cornissãe

Membro

Membro
/

O'LLI JÚNIOR
. \

Membro

/

S DEP. DANIELLA RIBEIRO

Membro
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE SAÚDE, SANEAMENTO, ASSISTÊNCIA SOCIAL,
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

1.731/2018 - DA DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO - Estabelece
que hospitais e maternidades do Estado da Paraíba ofereçam aos
pais e/ou responsáveis de recém-nascidos, orientações e
treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento,
aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita.

COMISSÃO:
DESIGNO COMO RELATOR

DEPUTADO

EM J

PRESIDENTE



,

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI N° 1.731/2018

Ementa: Estabelece que hospitais e
maternidades do Estado da Paraíba ofereçam
aos pais e/ou responsáveis de recém-nascidos,
orientações e treinamento para pdmeiros
socorros em caso de engasgamento, aspiração
de corpo estranho e prevenção de morte súbita.
Exara-se parecer favorável ao regular
trâmite da matéria, conforme parecer
aprovado pela Comissão de Constituição,
Justiça e Redação .

.\l'TOR(A): Dcp. DANIELLA RIBEIRO

RELA TOR(A) ESPECIAL: Dep.

Lf---R-E-L-A-T-O~'~-I-O--------------------------------------~PARECER N° /2018

Recebo para análise e parecer o Projeto de Lei n? 1.731/2018, de autoria

da Deputada Daniella Ribeiro, o qual "Estabelece que hospitais e maternidades

do Estado da Paraiba ofereçam aos pais e /ou responsáveis de recém-nascidos,

orientações e treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento,

aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita".

A matéria constou no expediente do dia 21 de fevereiro de 2018.

Instrução processual em termos.

Tramitação dentro dos preceitos regimentais.

l~o relatório.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

11- VOTODO RELATOR
A propositura, em síntese, institui que hospitais e maternidades do Estado

da Paraíba ofereçam aos pais e lou responsáveis de recém-nascidos, orientações e

treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento, aspiração de

corpo estranho e prevenção de morte súbita.

O projeto ainda institui que as orientações, aSSIm como o treinamento,

serão ministrados antes da alta do recém-nascido. Bem como, que os

esrabelecimentos deverão afixar, em local visível, cópia da presente lei e

informar aos pais e lou responsáveis sobre a disponibilidade do treinamento já

durante o acompanhamento pré-natal.

A autora justificou de forma válida o projeto. Segue, a título de

esclarecimento. parte de sua justificativa em que esclarece a finalidade da

proposição:

,.Os casos de engasgamento, aspiração de corpo estranho e morte súbita da recém­
nascidos geram grande preocupação para pais e responsáveis, sendo grande parte dos
atendimentos de emergência/urgência.

Até um ano de vida, a criança não possui total controle dos seus processos corporais,
incluindo o ato de comer. Por isso, é importante saber como prestar os primeiros socorros a
recém-nascidos. Essas manobras podem evitar a morte por asfixia ou também a passagem de
alimentopara o sistema respiratório, queprovoca infecções graves.

A morte de recém-nascido pode ser evitada através de medidas preventivas simples,
mediante orientação e treinamento dos pais e/ou responsáveis, que, infelizmente, não' são de
conhecimento de todos.

Com a aprovação da presente propositura, estaremos contribuindo para aproteção dos
recem-nascidos, atendendo a necessidade de orientação e esclarecimento, colaborando assim
com (f diminuição dessas ocorrências. Com a assistência imediata podemos fazer a diferença
entre a vida e morte.

(...} ..
A seguir. a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e

Redação, que se manifestou pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto

de Lei n° 1.731/2018. Não havendo, portanto, óbice à regular tramitação da

proposta.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Relatoria Especial,

cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos de mérito e

oportunidade.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto apresenta alta relevância social, pois

encontra-se fundamentado na proteção e defesa da saúde do cidadão. De fato, é

importante saber como prestar os primeiros socorros a recém-nascidos. Essas

manobras podem evitar a morte por asfixia ou também a passagem de alimento

para o sistema respiratório.

A morte de recém-nascido pode ser evitada através de medidas

preventivas simples, mediante orientação e treinamento dos pais e/ou

responsáveis. como a medida aqui apresentada a esta comissão

Portanto. a iniciativa parlamentar se mostra como instrumento eficaz na

proteção da saúde do cidadão paraibano.

CONCLUSÃO:

Ante o exposto, com relação ao mérito da matéria, sou favorável à

aprovação do Projeto de Lei n° 1.731/2018,nos termos do parecer apnovado

pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

I~como voto.

Sala das Comissões, 24 de abril de 12018.

RELA TOR(A) ESPECIAL
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SECRETARIA LEGISLA n:VA ,.
DACPL - Departamento de Acompanhamento e Controle
do Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao Plenário

.... " ..":'>1 ....•

I~

Propositura: PROJEETO DE LEI Nº 1.731/2018 - DA

DEPUTADA DANIELA RIBEIRO.

Ementa: Estabelece que hospitais e maternidades do Estado
da Paraíba ofereçam aos pais e/ou responsáveis de recém­
nascidos, orientações e treinamento para primeiros socorros
em caso de engasgamento, aspiração de corpo estranho e
prevenção de morte súbita.

Certifico, que o Projeto de Lei foi APROVADO por

unanimidade, na Sessão da Ordem do Dia 21 de agosto de

2018. a~
Presidente
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ESTADO DA PARAiBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa
"Gabinete da Presidência"

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N° 1.731/2018
AUTORIA: DA DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO

Estabelece que hospitais e maternidades do Estado da
Paraíba ofereçam aos pais e/ou responsáveis de recém-

I

nascidos orientações e treinamento para primeiros
socorros em caso de engasgamento, aspiração de corpo
estranho e prevenção de morte súbita.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA:

Art. 1° Hospitais e maternidades, no âmbito do Estado da Paraíba, oferecerão aos pais
e/ou responsáveis de recém-nascidos orientações e treinamento para primeiros socorros em
caso de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita.

§ lOAs orientações, assim como o treinamento, serão ministradas antes da alta do
recém-nascido. '

§ 2° É facultativo aos pais e/ou responsáveis a adesão ou não ao treinamento
oferecido pelos hospitais e maternidades.

Art. 2° Os hospitais e maternidades deverão afixar, em local visível, cópia da presente
Lei para que todos os pais e/ou responsáveis pelos recém-nascidos tomem conhecimento do
treinamento oferecido. .

§ 1° Os hospitais e maternidades deverão informar aos pais e/ou responsáveis pelos
recém-nascidos sobre a existência e disponibilidade do treinamento já durante o
acompanhamento pré-natal. I

§ r Os hospitais e maternidades poderão optar por fornecer treinamento para
primeiros socorros individualmente ou em turmas aos pais e/ou responsáveis de recém­
nascidos.

Art. 3° Os hospitais e maternidades terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
publicidade desta Lei, para se adequarem às normas vigentes. ,

APRO\! ')r.:
11 ;:.).:.c ':-\. -",.!

PU1[\],'\:· ','Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legisl
João Pessoa, agosto de 2018.

Fur Ici()n,:·:; ;(1

IV
o ~'ca sa de Epitácio tessoa",

GERVÁSIO MAIA I

.~Ie
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Presidente



'*ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

RECEBIDO
'Cbnsultoria LegIslatIVa

I do Governador" J J__
i

Ofício n° 390/2018/ALPB/GP
João Pessoa, 29 de ago$to de 2018.

Ao Excelentíssimo Senhor
RICARDO VIEIRA COUTINHO
Governador do Estado da Paraíba
Palácio da Redenção
Nesta

Assunto: Autógrafo n° 936/2018 - Projeto de Lei n° 1.731/2018

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo n° 936/2018, referente ao Projeto de
Lei n" 1.731/2018, de autoria da Deputada Daniella Ribeiro, que "Estabelece que hespitais e
maternidades do Estado da Paraíba ofereçam aos pais e/ou responsáveis de recém-nascidos
orientações e treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento, aspiração de
corpo estranho e prevenção de morte súbita".

Atenciosamente,

Deputado
Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba

Assembleia Legislativa da Paraíba - Praça João Pessoa, s/n, Centro - João PessoaIPB
CEP 58013-900 -Tel.: (83) 3214-4500 - E-mail: presidência@al.pb.leg.br



-~- RECEBIDO
Consultoria legislativa

do Governador-_.J1 1__

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

AUTÓGRAFO N° 936/2018
PROJETO DE LEI N° 1.731/2018
AUTORIA: DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO

Estabelece que hospitais e maternidades do Estado da
Paraíba ofereçam aos pais e/ou responsáveis de recém­
nascidos orientações e treinamento para primeiros
socorros em caso de engasgamento, aspiração de corpo
estranho e prevenção de morte súbita.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA:

Art. 1° Hospitais e maternidades, no âmbito do Estado da Paraíba, oferecerão aos pais
e/ou responsáveis de recém-nascidos orientações e treinamento para primeiros socorros em
caso de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita.

§ lOAs orientações, assim como o treinamento, serão ministradas antes da alta do
recém-nascido.

§ 2° É facultativo aos pais e/ou responsáveis a adesão ou não ao treinamento
oferecido pelos hospitais e maternidades.

Art. 2° Os hospitais e maternidades deverão afixar, em local visível, cópia da presente
Lei para que todos os pais e/ou responsáveis pelos recém-nascidos tomem conhecimento do
treinamento oferecido.

§ 1° Os hospitais e maternidades deverão informar aos pais e/ou responsáveis pelos
recém-nascidos sobre a existência e disponibilidade do treinamento já durante o
acompanhamento pré-natal.

§ 2° Os hospitais e maternidades poderão optar por fornecer treinamento para
primeiros socorros individualmente ou em turmas aos pais e/ou responsáveis de recém­
nascidos.

Art. 3° Os hospitais e maternidades terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
publicidade desta Lei, para se adequarem às normas vigentes.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembleia LegiSla~ .. <!~oda Paraíba, "Casa de Epitácio Pessoa",
João Pessoa, 29 de agosto de 2018. ~~

GERVASIO MAIA
Presidente
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RECEBIDO
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO

ENCAMINHAMENTO DE AUTÓGRAFOS

OFÍCIO N° 390/2018/ALPB/GP

AUTÓGRAFO N° 936/2018
PROJETO DE LEI N° 1.731/2018
AUTORIA: DEPUTADA DANIEL LA RIBEIRO

Estabelece que hospitais e maternidades do Estado da Paraíba ofereçam aos
pais e/ou responsáveis de recém-nascidos orientações e treinamento para
primeiros socorros em caso de engasgamento, aspiração de corpo estranho e
prevenção de morte súbita.

N° DE PÁGINAS/OFÍCIO E AUTÓGRAFO: 02
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
"Gabinete da Secretaria Legislativa"

Ofício n" 24/GSL
João Pessoa, 01 de outubro de 2018.

A Sua Excelência o Senhor
Dr. Efraim Morais
Secretário Chefe de Governo
"Palácio da Redenção"
Nesta

Assunto: Solicitação de número de Lei Estadual

Senhor Secretário,

Dirijo-me a Vossa Excelência, solicitando número de Lei Ordinária a ser
aposto ao Projeto de Lei n° 1.731/2018, de autoria da Deputada Estadual que "Estabelece que
hospitais e maternidades do Estado da Paraíba ofereçam aos pais e/ou responsáveis de recém­
nascidos orientações e treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento,
aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita", para em cumprimento ao que
dispõe o § 7° do Art. 65 da Constituição do Estado da Paraíba c/c o Art. 196, § 1° da
Resolução n" 1.578/2012 (Regimento Interno) da Assembleia Legislativa, proceder-se a
devida promulgação pela Assembleia Legislativa.

Atenciosamente,



GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
Casa Civil do Governador

Gerência Executiva de Registro de Atos e Legislação

OFÍCIO N° 018/2018 João Pessoa, 03 de outubro de 2018.

Senhor Secretário,

Ao cumprimentá-lo, venho informar, em atenção ao Oficio n''

24/2018 GSL, oriundo dessa Secretaria Legislativa e por delegação do

Secretário Chefe do Governo, que o Projeto de Lei Ordinária n?

1.731/2018, de autoria da Deputado Estadual, Daniela Ribeiro, que

" Estabelece que hospitais e maternidades do estado da Paraiba

ofereçam aos pais e/ou responsáveis de recém-nascidos orientações e

treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento,

aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita ", deverá

receber o n? de Lei n° 11.215, para que possa ser promulgada por essa
Assembléia Legislativa.

Gerente Executivo de Registro de Atos e Legislação
Ilustríssimo Senhor
DR. SEVERINO MOTA NOGUEIRA
Secretário Legislativo da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Nesta



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
"Gabinete da Secretaria Legislativa"

Oficio n° 24/GSL
João Pessoa, 01 de outubro de 2018.

A Sua Excelência o Senhor
Dr. Efraim Morais
Secretário Chefe de Governo
"Palácio da Redenção"
Nesta

Assunto: Solicitação de número de Lei Estadual

Senhor Secretário,

Dirijo-me a Vossa Excelência, solicitando número de Lei Ordinária a ser
aposto ao Projeto de Lei n" 1.731/2018, de autoria da Deputada Estadual que "Estabelece que
hospitais e maternidades do Estado da Paraíba ofereçam aos pais e/ou responsáveis de recém­
nascidos orientações e treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento,
aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita", para em cumprimento ao que
dispõe o § 7° do Art. 65 da Constituição do Estado da Paraíba c/c o Art. 196, § 1° da
Resolução n" 1.578/2012 (Regimento Interno) da Assembleia Legislativa, proceder-se a
devida promulgação pela Assembleia Legislativa.

Atenciosamente,

$/-- õ(?!Jolg
G GRtfc.,



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

LEI N° 11.215, DE 03 DE OUTUBRO DE 2018.
AUTORIA: DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO

Estabelece que hospitais e maternidades do Estado da
Paraíba ofereçam aos pais e/ou responsáveis de recém­
nascidos orientações e treinamento para primeiros
socorros em caso de engasgamento, aspiração de corpo
estranho e prevenção de morte súbita.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAÍBA

Faz saber que a Assembleia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção
tácita, nos termos do § 1°do Art. 196 da Resolução n" 1.578/2012 (Regimento Interno) c/c o §
7°do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 Hospitais e maternidades, no âmbito do Estado da Paraíba, oferecerão aos pais
e/ou responsáveis de recém-nascidos orientações e treinamento para primeiros socorros em
caso de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita.

§ 1° As orientações, assim como o treinamento, serão ministradas antes da alta do
recém-nascido.

§ 20 É facultativo aos pais e/ou responsáveis a adesão ou não ao treinamento
oferecido pelos hospitais e maternidades.

Art. r Os hospitais e maternidades deverão afixar, em local visível, cópia da presente
Lei para que todos os pais e/ou responsáveis pelos recém-nascidos tomem conhecimento do
treinamento oferecido.

§ 10 Os hospitais e maternidades deverão informar aos pais e/ou responsáveis pelos
recém-nascidos sobre a existência e disponibilidade do treinamento já durante o
acompanhamento pré-natal.

§ r Os hospitais e maternidades poderão optar por fornecer treinamento para
pnmeiros socorros individualmente ou em turmas aos pais e/ou responsáveis de recém­
nascidos.



,
Art. 3° Os hospitais e maternidades terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da

publicidade desta Lei, para se adequarem às normas vigentes.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembleia Legislati
João Pessoa, 03 de outubro de 2018

do da Paraíba, "Casa de Epitácio Pessoa",

A
Presidente



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

LEI N° 11.215, DE 03 DE OUTUBRO DE 2018.
AUTORIA: DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO

Estabelece que hospitais e maternidades do Estado da
Paraíba ofereçam aos pais e/ou responsáveis de recém­
nascidos orientações e treinamento para primeiros
socorros em caso de engasgamento, aspiração de corpo
estranho e prevenção de morte súbita.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAÍBA

Faz saber que a Assembleia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção
tácita, nos termos do § 1° do Art. 196 da Resolução n" 1.578/2012 (Regimento Interno) c/c o §
7° do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°Hospitais e maternidades, no âmbito do Estado da Paraíba, oferecerão aos pais
e/ou responsáveis de recém-nascidos orientações e treinamento para primeiros socorros em
caso de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita.

§ lOAs orientações, assim como o treinamento, serão ministradas antes da alta do
recém-nascido.

§ 2° É facultativo aos pais e/ou responsáveis a adesão ou não ao treinamento
oferecido pelos hospitais e maternidades.

Art. 2° Os hospitais e maternidades deverão afixar, em local visível, cópia da presente
Lei para que todos os pais e/ou responsáveis pelos recém-nascidos tomem conhecimento do
treinamento oferecido.

§ 1° Os hospitais e maternidades deverão informar aos pais e/ou responsáveis pelos
recém-nascidos sobre a existência e disponibilidade do treinamento já durante o
acompanhamento pré-natal.

§ 2° Os hospitais e maternidades poderão optar por fornecer treinamento para
pnmeiros socorros individualmente ou em turmas aos pais e/ou responsáveis de recém­
nascidos.



....

Art. 30 Os hospitais e maternidades terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
publicidade desta Lei, para se adequarem às normas vigentes.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 50 Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de Epitácio Pessoa",
João Pessoa, 03 de outubro de 2018.

Presidente


